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NOVOS DEVERES NO 
ÂMBITO DO CRÉDITO 
REESTRUTURADO

Foi divulgada no dia 30 
de Dezembro de 2013 
a Instrução do Banco de 
Portugal n.º 32/2013 sobre 
identificação e marcação 
do crédito reestruturado por 
dificuldades financeiras do 
Cliente (“Instrução”), tendo 
entrado em vigor no dia 
seguinte.

INSTRUÇÃO DO BANCO DE 
PORTUGAL N.º 32/2013

Foi divulgada no dia 30 de Dezembro 
de 2013 a Instrução do Banco de 
Portugal n.º 32/2013 sobre identificação 
e marcação do crédito reestruturado 
por dificuldades financeiras do Cliente 
(“Instrução”), tendo entrado em vigor no 
dia seguinte.

Podem consultar aqui (sítio do Banco 
de Portugal) a Instrução que vem 
esclarecer o que deve ser considerado 
“crédito reestruturado por dificuldades 
financeiras do cliente”, como é que o 
mesmo deve ser identificado e marcado 
e que indicadores devem as instituições 
fazer constar das publicações que 
versem sobre a qualidade do crédito.

A Instrução revoga a Instrução do 
Banco de Portugal n.º 18/2012, de 15 
de Maio e, apesar de não o mencionar 
expressamente, altera também a 
Instrução n.º 16/2004, de 16 de Agosto 
(sobre a divulgação de indicadores 
de referência – Crédito em Risco) e 
o Anexo I à Instrução n.º 21/2008, 
de 15 de Junho de 2009 (relativo 
aos elementos de caracterização dos 

saldos de responsabilidades constantes 
das comunicações à Central de 
Responsabilidades de Crédito).

O cumprimento da instrução visa não só 
dotar as instituições visadas (instituições 
de crédito e sociedades financeiras que 
concedam crédito, bem como sucursais 
em Portugal de instituições de crédito 
com sede em países que não pertençam 
à União Europeia) de uma ferramenta 
adicional de suporte à análise e gestão 
do risco de crédito mas também reforçar 
a comparabilidade e transparência 
destes créditos, esclarecendo a Instrução 
o que considera ser:

(a) um Cliente em situação de 
dificuldades financeiras;

(b) uma modificação aos termos e 
condições do contrato de crédito;

(c) um conjunto de circunstâncias 
que devem igualmente relevar para 
efeitos da identificação e marcação 
do crédito nos termos e para os 
efeitos da Instrução;
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http://www.bportugal.pt/sibap/application/app1/instman.asp?PVer=P&PNum=32/2013
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Em particular, e para efeitos de 
identificação e marcação de um 
crédito como “crédito reestruturado por 
dificuldades financeiras do cliente” no 
momento da modificação aos termos 
e condições do contrato de crédito, 
a Instrução vem esclarecer que as 
instituições visadas devem “incluir os 
campos de informação necessários, 
nomeadamente datas e ligações entre 
operações” de forma a permitir que 
os créditos identificados e marcados 
possam ser utilizados:

(i) na gestão de risco do crédito;

(ii) na determinação de imparidade;

(iii) no reporte sobre a carteira de 
crédito; e

(iv) no cumprimento de outros 
requisitos prudenciais.

A desmarcação de um crédito apenas 
poderá ocorrer depois de decorrido 
um mínimo de dois anos desde a data 
da modificação aos termos e condições 
do contrato de crédito e desde que se 
verifiquem, de forma cumulativa, as 
condições constantes da Instrução que 
aqui se sintetizam:

(a) pagamento regular de prestações 
de capital;

(b) não existir qualquer prestação 
vencida por mais de 30 dias (aqui 
parece que se devem incluir 
todos os créditos do Cliente, 
mesmo os que não forem alvo de 
reestruturação);

(c) não existir nova operação de 
reestruturação do crédito

De salientar ainda que as instituições 
deverão assegurar, com referência a 31 
de Dezembro de 2013, a remarcação dos 
créditos que tenham sido desmarcados 
ao abrigo da revogada Instrução do 
Banco de Portugal n.º 18/2012, de 15 de 
Maio mas que não cumpram os critérios 
de desmarcação definidos na Instrução.

De salientar ainda que 
as instituições deverão 
assegurar, com referência a 
31 de Dezembro de 2013, a 
remarcação dos créditos que 
tenham sido desmarcados ao 
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